PARECER Nº 3490, DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3740, DE 2008




O Presidente da Câmara Municipal de Andradina, vereador Pedro Ayres de Souza, remeteu ao Senhor Presidente desta Assembléia, o ofício n° 410/2.008, no qual solicita que seja facilitado o acesso de estudantes provenientes do ensino público a universidades privadas, por meio de subsídios do Governo.  




Por solicitação do senhor Presidente desta Comissão de Educação, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 




Na condição de relatora designada para tal, verificamos que o presente aborda a dificuldade dos alunos da rede pública de ensino em conseguir cursar uma universidade, visto que a concorrência no ensino público de nível superior é enorme e, no privado, o custo das mensalidades, alto. Sugere também a criação de medidas que beneficiem os aspirantes a universitários com renda familiar entre 5 e 10 salários mínimos.




Tais fatores distanciam tais estudantes de uma formação de qualidade e, conseqüentemente, de boas colocações no exigente mercado de trabalho e remuneração compatível com tal grau de estudo.




Conforme apuramos, desde 2004, o Governo Federal disponibiliza o ProUni (Programa Universidade para Todos), cuja finalidade é a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior. Em contrapartida, há isenção de alguns tributos às instituições que integram o Programa. Segundo o site oficial do programa (http://prouni-inscricao.mec.gov.br/prouni/Oprograma.shtm), o ProUni é dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na condição de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de três salários mínimos e conta com um sistema de seleção informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos.




Aquele site ainda informa que o ProUni oferece também ações conjuntas de incentivo à permanência dos estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência, o convênio de estágio MEC/CAIXA e o FIES - Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, que possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não coberta pela bolsa do programa.




Apesar de tantas ações já existentes que visam beneficiar os estudantes de baixa renda, entendemos a necessidade de se ampliar o rol de contemplados. 




Assim, constatamos que a temática em questão é de suma relevância, a qual esta Casa manifesta seu apoio. Todavia, com o intuito de melhor encaminhar a referida reivindicação, faz-se necessário apresentarmos a seguinte Moção: 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que sejam criados mecanismos de inclusão de estudantes integrantes do ensino público de nível médio e com renda familiar máxima de 10 salários mínimos em universidades particulares. 

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, propondo moção.

Sala das Comissões, em 15-10-2008.

a) Simão Pedro – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Paulo Alexandre Barbosa – José Bruno – Mauro Bragato – Simão Pedro – Carlos Giannazi

